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Secretário desconfia de um movimento para desestabilizá-lo 
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Em um dos momentos mais 
críticos dos seis anos de gestão à 
frente da Secretaria de Segurança 
Pública, o coronel João Manoel 
Brochado, resolveu reagir aos ata-
ques contra sua pasta — que iden-
tifica "como movimento para 
desestabilizá-lo" — tomando duas 
decisões inesperadas: vai interpe-
lar judicialmente a promotora 
Arinda Fernandes, por "ofender 
sua honra" em entrevista anteon-
tem a um jornal carioca; e solici-
tar ao Tribunal de Contas do DF 
(TCDF) que proceda uma audito-
ria nas contas da secretaria. 

Depois de reunir-se por vá-
rias horas com a cúpula da secre-
taria, o coronel Brochado deu co-
letiva à imprensa anunciando as 
decisões. Ele destacou que cabe-
rá, num primeiro momento, à 
Procuradoria-Geral do DF definir 
o tipo de medida judicial a ser 
adotada contra a promotora. "Se 
a procuradoria não se posicionar, 
eu contratarei um advogado e to-
marei as providências. A doutora 
Arinda não vai continuar dizendo 
coisas sem sofrer conseqüências 

Brochado: reação aos ataques 

judiciais", ameaçou. Segundo 
conta, em 50 anos de vida pública 
nunca sofreu uma ofensa desse 
porte. Na entrevista, a promotora 
põe sob suspeita a administração 
de Brochado. 

Quanto ao ofício encaminha-
do ao TCDF, o secretário fez mis-
tério quanto aos motivos que o le-
varam a solicitar a auditoria, es- 

clareceu apenas, em ofício ao Tri-
bunal, que "notícias que chegam 
a este órgão dão conta de que 
encontra-se em curso um movi-
mento que visa, em momento 
oportuno, desacreditar a adminis-
tração da secretaria, objetivando, 
em última análise, desestabilizar o 
titular da pasta". Apesar de o co-
ronel não apontar a origem das 
denúncias, sabe-se que sua deci-
são é uma resposta à campanha 
dos distritais Geraldo Magela 
(PT) e Agnelo Queiroz (PC do B) 
de afastá-lo do cargo. Os dois par-
lamentares contestam a forma co-
mo Brochado tem conduzido os 
trabalhos à frente da secretaria. 

Silêncio — Na coletiva, o secre-
tário negou-se a comentar sobre a 
decisão da juiza Ana Maria Duar-
te Amarante Brito que, a pedido 
da promotora Arinda Fernandes 
considerou a Polícia Civil incapaz 
de prosseguir com as investiga-
ções do inquérito de Ana Eliza-
beth, esposa do ex-funcionário do 
Senado, José Carlos, principal 
suspeito de ter matado a esposa. 


